
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2526702 - RS (2023/0452228-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVADO : DALPIRES BOUCINHA VIANA 
ADVOGADOS : MARCIA DE OLIVEIRA BENITES - RS089775

JOÃO ESTILIANO DA SILVA BENITES - RS037200
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. VERBAS

RECONHECIDAS  NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  COMPENSAÇÃO.

POSSIBILIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  RECONHECIMENTO.

AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE

PROVIDO. 

I. Razões de decidir

1.  "É possível,  em liquidação de  sentença,  a  compensação das  cotas  a

serem  recolhidas  para  a  recomposição  da  reserva  matemática  com  o

resultado da revisão do benefício de previdência complementar a receber"

(AgInt  no  AREsp  n.  2.222.745/DF, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023). 

2.  A  compensação  tem  por  pressuposto  a  prévia  constituição  da

integralidade da reserva técnica – momento a partir do qual o autor reunirá

os  requisitos  de  fato  para  gozar  do  direito,  em  face  da  entidade  de

previdência,  à  complementação do benefício  –,  sendo possível,  portanto,

que do valor alcançado pelo cálculo atuarial possa ser descontado o valor

do crédito a que fará jus o autor na data-base considerada para o cálculo

(valores atrasados do benefício recalculado na referida data-base).

3.  "Diante  da  necessidade  de  prévia  e  integral  recomposição  pela  parte

autora  da  reserva  matemática,  bem  como  da  pretensão  contrária  ao

entendimento  firmado  no  REsp  n.  1.312.736/RS por  parte  da  PREVI,  o

reconhecimento de sucumbência recíproca é medida que se impõe" (AgInt

no AREsp n.  2.215.624/DF, relatora Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.).

II. Dispositivo 
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4.  Agravo em recurso especial  conhecido.  Recurso especial  parcialmente

provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2526702 - RS(2023/0452228-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVADO : DALPIRES BOUCINHA VIANA
ADVOGADOS : MARCIA DE OLIVEIRA BENITES - RS089775

JOÃO ESTILIANO DA SILVA BENITES - RS037200
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. VERBAS
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECONHECIMENTO.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. "É possível, em liquidação de sentença, a compensação das cotas a
serem recolhidas para a recomposição da reserva matemática com o

"resultado da revisão do benefício de previdência complementar a receber
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.222.745/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 27/11/2023,  30/11/2023)
2. A compensação tem por pressuposto a prévia constituição da
integralidade da reserva técnica – momento a partir do qual o autor reunirá
os requisitos de fato para gozar do direito, em face da entidade de
previdência, à complementação do benefício –, sendo possível, portanto,
que do valor alcançado pelo cálculo atuarial possa ser descontado o valor
do crédito a que fará jus o autor na data-base considerada para o cálculo
(valores atrasados do benefício recalculado na referida data-base).
3. "Diante da necessidade de prévia e integral recomposição pela parte
autora da reserva matemática, bem como da pretensão contrária ao
entendimento firmado no  por parte da PREVI, o REsp n. 1.312.736/RS

" (AgIntreconhecimento de sucumbência recíproca é medida que se impõe
no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.215.624/DF
Turma, julgado em  DJe de ). 9/10/2023,  16/10/2023.
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II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial parcialmente
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 1.120-
1.125).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 977):

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PRIVADO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE
DIREITO NÃO IMPLEMENTADA. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL.
AFASTAMENTO. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE NA SENTENÇA.

- Nos termos da , inaplicável o Código de Defesa do Súmula 563/STJ
Consumidor ao caso, uma vez tratar-se a ré de entidade fechada de
previdência privada.

- A decisão do  está ligada à tese firmada no Tema 1.021/STJ  Tema 955/STJ
, na qual ficou assentada a impossibilidade da incorporação do benefício da
previdência complementar, caso não haja o prévio custeio e que seja
efetuado de acordo com o Regulamento, a fim de prestigiar o equilíbrio
atuarial do plano. Assim, excepcionalmente se pode admitir o recálculo do
benefício, somente nas ações propostas na Justiça Comum até 08/08/2018.
Tal  está condicionada ao prévio e integral restabelecimentorevisão/recálculo
das reservas matemáticas, por meio de aporte a ser vertido pelo
participante, o que depende de cálculo atuarial a ser promovido em
observância ao regulamento do plano, durante a fase de liquidação.

- Aplicável ao caso o Regulamento da entidade previdenciária vigente no
momento da implementação das condições de elegibilidade ao benefício
complementar, nos termos da tese firmada quando do julgamento do

.Tema 907/STJ

- No caso dos autos, a parte autora faz jus à revisão da complementação
das parcelas vencidas e vincendas de seu benefício previdenciário, devendo
ser implementado o incremento deferido na Justiça do Trabalho, respeitada
a prescrição quinquenal e observada a formação das reservas matemáticas,
a ser apurado em sede de liquidação de sentença, tudo nos termos da
fundamentação.

DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.

 
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1.034-1.035).

Nas razões do recurso especial (fls. 1.043-1.053), interposto com
fundamento no  III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos art. 105,
seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, alegando negativa de prestação
jurisdicional, ao argumento de ausência de enfrentamento da tese relativa à
impossibilidade de compensação de valores, e
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(ii) arts. 368 e 369 do CC, sustentando a inviabilidade da compensação
entre os valores de benefício previdenciário a receber e a recomposição da reserva
matemática, e 

(iii)  § 10, do CPC, pois, " art. 85, mesmo que numa remota hipótese a
Recorrida venha a recompor a reserva matemática, certamente a Recorrente, ao
cumprir a obrigação de implementar a diferença, não poderá ser condenada ao

" (fl. 1.051).pagamento de honorários sucumbenciais, pois sequer deu causa ao feito

No agravo (fls. 1.134-1.135), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta não apresentada.

É o relatório.

VOTO

 
Quanto à possibilidade de compensação, observa-se que o entendimento

firmado pela Corte local não destoa da orientação do STJ. A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS.
HABITUALIDADE. RECONHECIMENTO EM RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO
NO REGULAMENTO. VERBA DE NATUREZA SALARIAL. EQUILÍBRIO
ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES EM
RECURSO REPETITIVO. ENQUADRAMENTO.

[...]

7. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as
cotas patronal e do participante (art. 6º da Lei Complementar nº ),108/2001
podendo essa última despesa ser compensada com valores a serem
recebidos com a revisão do benefício complementar.

[...]

15. Embargos de divergência conhecidos e providos.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(EREsp n. 1.557.698/RS
Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 22/8/2018,  28/8/2018.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. RECURSO
REPETITIVO. RECOMPOSIÇÃO PRÉVIA. COMPENSAÇÃO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da modulação de efeitos realizada pela Segunda Seção no
julgamento dos Repetitivo 955 e 1021, a revisão do benefício, naquelas
hipóteses, está condicionada à recomposição prévia e integral das reservas
matemáticas.

2. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as
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cotas patronal e do participante (art. 6° da Lei Complementar n° ),108/2001
podendo essa última despesa ser compensada com valores a serem
recebidos com a revisão do benefício complementar ,(EREsp 1557698/RS
Rel. Ministro RICARDO VILLAS 13(5AS CUEVA, DJe . 28/8/2018)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 1.912.674/DF
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/4/2022,  3/5/2022.

 

Cabe anotar que a compensação tem por pressuposto a prévia constituição 
da integralidade da reserva técnica – momento a partir do qual o autor reunirá os
requisitos de fato para gozar do direito, em face da entidade de previdência, à
complementação do benefício –, sendo possível, portanto, que da cifra alcançada pelo
cálculo atuarial desconte-se o crédito a que fará jus o autor na data-base considerada
para determiná-la (valores atrasados do benefício recalculado na referida data-base).

Incide, portanto, a  no caso. Súmula n. 83/STJ

Em relação à verba honorária, cumpre observar que foi reconhecida, no
caso concreto, uma obrigação de recálculo de benefício, condicionada à recomposição
integral da reserva matemática pela parte autora.

Dessa forma, as verbas sucumbenciais não podem ser arbitradas sobre o
valor da condenação, conforme determinou o acórdão recorrido (fl. 984) a qual poderá
sequer existir, caso a autora da ação opte por não recompor prévia e integralmente a
reserva matemática.

Nesse contexto, ficando a recorrida vencida quanto à necessidade da
recomposição da reserva matemática e tendo a PREVI resistido à pretensão inicial,
oferecendo teses de defesa contrárias ao precedente desta Corte, é de se reconhecer
a sucumbência parcial das partes.

Assim, diante de tais circunstâncias e à luz da teoria da causalidade, os
honorários, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, deverão ser
suportados na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA
TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MODULAÇÃO DE EFEITOS.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO.
AUSÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA VERIFICADA.

1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso
Especial n.  estabeleceu, em modulação de efeitos, que, "nas1.312.736/RS,
demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do presente julgamento -
se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da
causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas
extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria,

Documento eletrônico VDA56973374 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/05/2026 18:56:58
Código de Controle do Documento: 00ad200b-0b0a-42ff-a5b4-fa5b1e158b3b



condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à
recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de
valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso".

2. Conforme se depreende da leitura das teses firmadas por ocasião do
julgamento do , foi reconhecida no referido precedente REsp n. 1.312.736/RS
uma obrigação de fazer à entidade de Previdência Privada, condicionada à
recomposição integral pelo  de modo que osparticipante/assistido,
honorários advocatícios devem ser arbitrados sobre o valor atualizado da
causa, e não sobre eventual condenação, que não pode sequer existir em
sede de liquidação de sentença caso o participante opte por ingressar na
Justiça Trabalhista em face do ex-empregador.

3. Diante da necessidade de prévia e integral recomposição pela parte
autora da reserva matemática, bem como da pretensão contrária ao
entendimento firmado no  por parte da PREVI, o REsp n. 1.312.736/RS
reconhecimento de sucumbência recíproca é medida que se impõe.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.215.624/DF
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  16/10/2023.

 
Diante do exposto, CONHEÇO do agravo e DOU PARCIAL PROVIMENTO

ao recurso especial para condenar as partes ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios, estes estabelecidos em 10% (dez por cento) sobre o valor
da causa, a serem suportados na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada
parte.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVADO : DALPIRES BOUCINHA VIANA 
ADVOGADOS : JOÃO ESTILIANO DA SILVA BENITES - RS037200

MARCIA DE OLIVEIRA BENITES - RS089775
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do recurso e lhe dar  parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti  votaram com o  Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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